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Art.4°. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados 
colocarem à disposição dos clientes álcool 
para desinfetar as mãos. 

ist3if,3.t-ÇFROJETO DE LEI 

A Câmara Municipal de São Paulo 
DECRETA: 

Art.1°. Os restaurantes, lanchonetes, bares e assemelhados que 
comercializam alimentos de qualquer espécie, devem disponibilizar para seus 
clientes dispositivo com álcool para desinfetarem as mãos. 

Art.2°. O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aos responsáveis 
pelo panfleto a aplicação de multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício 
anterior, e, no caso da extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art.3°. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo proteger os clientes de 
contaminação, ao ingerir alimentos em bares, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados. 

• 	Propomos que em cada um dos estabelecimentos já referidos sejam 
disponibilizados para seus clientes, dispositivo com álcool, para desinfetar as 
mãos. 

A higiene das mãos antes de ingerir alimentos pode evitar muitas doenças 
causadas por bactérias. 

Com essas razões, a propositura está em term 
por esta Colenda Casa de Leis. 

de ser apreciada e aprovada 
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Adelina CiCone Battochio 
Assistente Parlamentar 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

C: 2.1121D 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA BÇI1DIN ANDREONI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0552/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (arts. 44, 45 e 129, I); 

• - PL n° 0612/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece medida 
de higiene e saúde pública a ser observada nos estabelecimentos que comercializem 
alimentos para consumo no local e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

São Paulo, 14 de novembro de 2011. 

• 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

Ade a Du 
Procuradora Supervisofa d 	 sq. e Análise Prévia 

OAB P18.85 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PREVIA 

PL N° 0552/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura_sp.gov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (arts. 44, 45 e 129, I); 

- PL n° 0612/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece medida 
de higiene e saúde pública a ser observada nos estabelecimentos que comercializem 
alimentos para consumo no local e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 14 de novembro de 2011. 

J e Luiz1Ly 
Procurador Legislativo - Setor e Pesq. e Análise Pré a 

O B/SP 6 .816 	\ 

Adela Duart9 N are 
Procuradora Supervisor/á do S9for , e P/  sq. e Análise Prévia 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2 0  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2 0  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no'„locál,d 
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer klire6S`," ãtá 
eliminação do risco; 
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de 
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de 
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente; 
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o 
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde; 
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no 
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência; 
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do 
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas. 
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do 
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de 
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de 
prioridades: 
I - eliminação das fontes de riscos; 
II - medidas de controle diretamente na fonte; 
III - medidas de controle no ambiente de trabalho; 
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser 
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única 
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de 
implantação das medidas de proteção coletiva. 
CAPÍTULO II 
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO 
SEÇÃO I 
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO 
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais, 
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações 
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde 
do trabalhador. 
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção 
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo 
40 desta lei. 
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à 
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes 
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios 
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos. 
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos 
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer 
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos 
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de 
produção. 
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão 
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos 
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que 
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores. 
TÍTULO V 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 	L...),  
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,. - 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 
produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
5 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art, 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
5 10  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 



II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
✓ - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 

, 
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Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 	
• • - 

I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 

; 

a evitar ou sanar a 
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. 	, 
PROJETO DE LEI 01-0612/2009 do Vereador Claudinho de SoUza (PSD1.3) ;;  , 

"Estabelece medida de higiene e saúde pública a se:f,- ,'T observada. nós 
estabelecimentos que comercializem alimentos para consumo no lócat e -  dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos que comercializem alimentos para consumo no local 

deverão, como medida de higiene e saúde pública, disponibilizar aos consumidores 
álcool gel para a higienização das mãos antes do consumo dos alimentos. 

Parágrafo Único. Os estabelecimentos devem manter o equipamento de álcool em 
gel, em local de fácil acesso e visualização. 

Art. 20  A inobservância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL N° 0552/10 

Dê-se ciência ao Vereador Cláudio Fonseca, que se encontra em tramitação o Projeto 
de Lei n° 0612/09, de igual teor ao proposto pelo Nobre Edil, para manifestação. 

São Paulo, ?>1 de janeiro de 2011. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
4° GV Vereador Claudio Fonseca 

Ao Exmo. 
Senhor Presidente 
José Police Neto 

Atendendo ao solicitado na folha 11 do Processo n°01-552/2010 informo que está sendo 
jia  providenciado, na forma regimental, o arquivamento do P 552/2010 de minha autoria por 
IN concordar ser de igual teor ao PL 612/09. 

São Paulo, 01 de Março de 2011. 

Claudi 	eca 

1 

Gabinete Do Vereador Cláudio Fonseca — PPS 
Viaduto Jacarei,100 - Cep 01380-9000 Sala 420 - Telefones: 11- 3396-4887 

Endereço Eletrônico: claudiofonseca@camara.sp.gov.br  



Sala das Sessões, 10 março 011. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR CLAUDIO 

13- RDS 

REQUERIMENTO D 13- 00204/2011 

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais (art. 223 inciso VII), do 

Regimento Interno da Câmara a retirada dos Projeto de Lei n° 552/2010 e 

554/2010, de minha autoria. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sala 420 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4648 / 3396-4651 
Www.vereadorclaucliofonseca.com.br  — claucliofonseea!ôcamarit.sn.siov.br  - www.twitter.com/pclaudiofonseca  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP.2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20    (a) 	  

Ref. RDS 13-204/2011 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 
Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos dos PLs 552/2010 e 554/2010. 

'Angela 	rdin Andreoni 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP.2 

• 

• 
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C • Mar 
Procurador upervi 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

S e PA J L 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

À SGP-33 
Sra. Supervisora. 

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente às 
fls. 13. 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

Paládio Anchieta - Maduto harei, 103 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.qigov.br  
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 16 
do processo 01 -552 de 2010 24/08/2011 

do Ferreira 
101075 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 16 fls. 
Arquivado em 24/08/2011 
O Funcionário 

o Ferreira 
F 101075 
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